
/ 1 1 
4 - P O L I T I C A Brasília, domingo, 22 de fevereiro de I9S1 CORREIO BRAZIUENSE 

Faoro: Única saída é a Consiiliiinte-
O ex~president la OAB considera que a elaboração de um novo pacto social e político é a solução menos radical 
Entrevista a LEITE F1LHC 

O professor Raymundo F: 
TO. que. como presidente da < 
dem cVos Advogados do Sra> 
em I97S. colaborou com o ent:i 
Senador Peirònio Portella n 
elaboração da emenda constii u 
cional n1' / / . que viria a pn 
ciara ab> nura politica, está c 
vencido que a a sai-la 

ra a crise institucional é a con 
cacào de uma Assembleia Cor 
tituinte. 

— A Constituinte é a solu. 
menos radical - diz ele nesta < 
trevista exclusiva ao Corre 
Braziliense. em que analisa toe 
o drama institucional e polític. 
brasileiro. "Porque a soluç 
radical - acrescenta é uma se 
•ção negativa de todas as insti 
çòes. E e desee uid le 
Assembl- Con* ínte ait 
estabelece uma continuidade i 
tre o poder vigente e o poder q 
pode se constituir a partir daí' 

Ele corda, por isso. da t, 
do ex- enador Afonso Arint 
de dar poderes constituintes .. 
novo Congresso que se elege • 
em 1982. assinalando: "Na fó: 
mula Afonso Arinos, a Conf 
tuinte não é uma Constituintí 
um Con *sso que !• islã cor 
seu põe c ist te t 
tuido. E a me na sa d< Con­
gresso atual, não há nenhum:: 
diferença''. 

Quar'o à iniciativa de conv 
car a C stituinte, Faoro suste 
ta que ta deve partir do Co, 
gresso. "o poder mais próxin 
do povo'', mas ressalva que es 
mesmo Congresso só estará ha 
bilitado para tal depois de rec 
perar a suá independência, 
seja, at s-uas pr, rogativ 
"Também e o Co. ,esso í * 
puder fazer isso, não vamos 
perar que o Presidente da Rep. 
blica vá fazer. De modo que 
esperança está' no Congress. 
Ou isso ou então não há nada .. 
esperar". 

Raymundo Faoro condenoi 

ainda a proposta do Governo de 
reformar a Constituição através 

• de emenda - "Se a Constituinte 
> não é oportuna, por que será 
i oportuna a emenda?" - e a ideia 

de Ato Adicional, defendida pe­
lo Senador José Sarney -
"Trata-se de um mal exemplo. 

'Tanto é que depois do Ato Adi­
cional, de que o senador se serve 
de exemplo, o expediente propi­
ciou uma lei de interpretação 
que praticamente anulou aquele 
diploma e estabeleceu uma re­
pressão, um congelamento na vi­
da política do Império''. 

O ex-presidente da OAB ainda 
comentou o desenvolvimento do 
processo de abertura politica, 
assinalando que "foram dados 
oassos significativos, reais, váli-
1os. porén não bastantes e su­
ficientes". Ele acha que o ritmo 
está limitado, dando como 
exemplo o fato de, depois da 
emenda da eleição direta dos go­
vernadores, "não ter sido feito 
mais nada''. 

Quanto á manifestação dos 
ministros militares denunciando 
tentativas de revanchismo políti­
co. Faoro observou: "Muito an-
*es das notas, sempre achei que 
ião é opor' no discutir e acirrar 
inimos. P, xe que nosso cami­
nho é consolidar e ampliar. Não 
me parece que nós devamos con­
tribuir, de uma forma ou de ou­
tra, para criar incompatibilida­
des ''. 

Finalmente, o jurista, histo­
riador, sociólogo, escritor, autor 
de "Os Donos do Poder" - o 
mais completo ensaio já feito so­
bre o sistema de poder no Brasil 
- fala sobre a disputa na Câmara 
dos Deputados, concluindo que. 
qualquer que seja o candidato 
eleito, os parlamentares lucra­
rão: "E que o episódio propi­
ciou a negociação politica, algo 
que não víamos há muito tempo 
neste país''. 

O C mg-* o, âs vezes, 
nao podt ^ikiem ar' .a 

O cr ->s institucional provo 
do pe parafernália de leis 1 
mais v pares, a partir da p . ' i 
pria Certa Magna, está preoc* 
pando sobremodo as elií 
políticas interessadas em ene 
minhar o país para um rur 
mais seguro em termos democi 
ticos. Mas todos esbarram ri? 
falta de legitimidade de nossos 
diplomas legais, sobretudo da 
Constituição, que foi outorga 
e não promulgada como seria 
direito. 

— Devo dizer que o fato 
uma Constituição ser outorga-
nâo é o aspecto que mais me it 
pressiona. Constituição outo 
gada foi também a de 24 (18241 
que subsistiu muito temp 
constituindo uma espécie de pa. 
to possível e perfectivel, denti 
das circunstâncias. O que me im • 
pressiona é que, além de ser ou­
torgada, a ' atual Constituiça 
instituiu uma ideologia estrai 
sobre o país. Ela foi outorgad 
cassou o direito fundamentai, 
todas as Constituições, que é 
que o poder emana do,povo. I 
foi outorgada e foi reformac i 
sob essa outorga; e dentro d 
Constii ição existe um mecan 
mo que é absolutamente ilegi: 
mo e incongruente com 
princípio de que todo o pode 
emana do povo. Esse princípi-
se coloca dentro da Constituiç" 
pela doutrina - e, eu chegari 
dizer - p !a ideolor i da Se 
rança National. Então, iod. 
Constituição passa a funciona, 
não como um pacto passível d 
transformação. E um pacto a 
solutai nte imóvel e nós tem 
muitos exemplos de, em cert> 
momentos, o Congresso, qe 
tem o poder de emendar essa 
Constituição, não conseguir 
fazê-lo, porque está impedido -' 
tacitamente impedido - pela cor 
cepção básica desti dita Cons 
tuição. f m .do * a ' irr 
que mais e iinprc , na não 
fato de ser ela outorgada, è o 1 
to de ser ela outorgada dentro 
uma i ilogia que não perm 
que se kime internamente. 1 
está destinada a uma ruptura, e 
destinada fatalmente. Por isso 
me parece que a solução menos 
radical que existe no Pais para 
esta crise institucional 'é a / 
sembléia Nacional C->nstituir 
Porque olucão ical e r • 
solução negai a ( jdas . ii 
tituições. E de de-~untinu Jade. 
A Assembleia Constituinte ain 
da estabelece uma continuidade 
entre c 'oder vigente e o pod 
que p : se constituir a par 
daí. 

O finado Ministro Petrôn 
Portella costumava indagar, e 
tom às vezes de ironia e outra-, 
vezes de preocupação, sot • 
quem cor ocaria a Omstituir : _ 
dando a * ender qr<a só o a' 'i 
sistema ué poder est4 nabilit. 3 
pára tal. 

— Veja que essa pergunta do 
Senador Petrônio Portella é ex.. 
tauiente a pergunta de quem 
prisioneiro deste tipo de concep 
ção, de que falei. A pergunta de 
le è absolutamente coerente, ti, a 
pergunta dele é um retrato • 
quem ê prisioneiro dessa situit 

ção. De uma situação em que o 
grupo decisório de poder, toma­
do por uma ideologia, só ele se 
sente qualificado a modificar as 
instituições. Então, veja como a 
pergunta revela o que acabei de 
dizer. Âgo-a, quem convoca a 
Constituinte? Por que necessa­
riamente há de ser o Poder Exe­
cutivo, quando, ao contrário, 
nas próprias reformas constitu­
cionais, tradicionalmente, se­
quer a iniciativa cabia ao Execu­
tivo? A iniciativa passou a caber 
ao Executivo muito recentemen­
te na História do Brasil, e em 
muitas constituições do mundo,, 
paradigmaticamente a Carta 
Americana, não há a iniciativa 
do Poder Executivo. Quando 
houve a grande crise francesa, a 
da guerra da Argélia, quem esta­
beleceu que se deveriam modifi­
car as normas constitucionais, 
não por Constituinte, mas por 
um aparelhamento que significa­
va, em última análise, a delibe­
ração popular, de que o povo 
deveria depois aprovar essa 
Constituição, e que realmente 
aprovou, , quem estabeleceu as 
normas foi o Poder Legislativo. 
Foi o Legislativo qu.e decidiu 
que se deveria mudar a Consti­
tuição e subrneter o trabalho que 
daí resultasse, à deliberação po­
pular, por meio de um plebisci­
to. Não é uma forma que eu en­
camparia, mas é simplesmente 
um exemplo para dizer que, nu­
ma crise assim mais próxima das 
fontes brasileiras de direito, já 
há um precedente em que o Po­
der Executivo não convocou. 
Foi o Poder Legislativo. 

"A solução 
institucional 
terá de partir 

de zero' 
— E o caso francês, de que re­

sultou a Constituição de 1958, 
Constituição que é, em muitos 
sentidos, contingente para a si­
tuação da Guerra da Argélia, 
mas que continua aí até hoje. E 
veja aí também a Constituição 
Americana. Muitas vezes se lê 
mal a Constituição Americana. 
'Esta tem duas formas de alterar 
i seu texto tem a emenda e tem 
t Assemb a Constituinte - a 
Convenção Constitucional. E, 
na maior crise que os Estados 
Unidos já tiveram, que foi a 
Guerra Civil, o discurso inaugu­
ral do Lincoln era apelando para 
a Assembleia Constituinte. En­
tão veja como, às vezes, quando 
o Executivo está consicente, ele 
próprio pode apelar para essa 
solução, para que o Lesgislativo 
a desencadeie. 

O que se observa no Congre: 
so è um certo ceticismo quanto à 
ideia da Constituinte. Os políti­
cos, de um modo geral, não que­
rem arriscar o mandato, sobre­
tudo numa época de crise econó­
mica, com a gasolina disparando 
de preço a cada mês... 

Veja que eu não estou aludin­
do ao Congresso, na sua compo­

sição qualitativa na sua com-
i • >< lo ideológica atual. Porque 
o atual Congresso não foi capaz 
aind de reconquistar as suas 
prei gativas. Eu estou falando 
de um Congresso que, antes de 
convocar a Constituinte, estabe­
leça a sua própria independên­
cia. E um passo necessário para 
o Congresso tomar uma medida 
dessa. E esse problema de que a 
gasolina está cara, de que uma 
eleição é cara... ' 'eição é cara. 
Governo é coisa íuito cara. E 
provavelmente muitos dos atuais 
congressitas não teriam mais a 
confi-nça do povo. Se essa lógi­
ca prosseguisse em todo o seu 
curso, não haveria mais eleição 
nenhuma no futuro. Nós tería­
mos parlamentares perpétuos. 

Os atuais congressitas tam­
bém se queixam muito de que 
uma eleição é muito dura, além 
de dispendiosa, para ser consu-
i'.'V em apenas seis meses ou 
í i no de funcionamento da 
Assembleia Constituinte. 

— Na verdade, o princípio pu­
ro seria este: convocar uma 
Constituinte e ela se dissolver e 
depois chamar um Congresso 
ordinário, -ma^ não é a tradição 
brasileira. Em 91 não houve ís-
0, .1 >o houve em 34 e nâo houve 
em 46. As Constituintes prosse­
guiram depois como Corpo Le­
gislativo ordinário. Em 91, eu 
me lembro até que isso resultou 
na renúncia, acredito que solitá­
ria, de um deputado do Rio 
Grande do Sul, Assis Brasil. E 
casualmente, em 34, houve a 
mesma renúncia do mesmo de­
putado. Renunciou porque nâo 
estava de acordo com o 
princípio: ele queria que a Cons­
tituinte não se prolongasse em 
trabalho ordinário, mas deveria 
se dissolver. De modo que isso 
não é uma objeção fundamen­
tal. O principal é que haja uma 
Assembleia Constituinte. Se ela 
vai prosseguir depois como legis­
latura ordinária, é outro proble­
ma. É um problema que a pró­
pria Constituinte vai resolver. 

E a propósito, como o senhor 
vê essa tese do professor Afonso 
Arinos, de o atual Congresso es­
tabelecer que os novos parla­
mentares eleitos em 1982 sejam 
investidos de poder Constituin­
te, por algum tempo, para ela­
borar uma nova Constituição? 

Olha, a Constituinte é hoje 
uma ideia tão vitoriosa, teorica­
mente, que o risco que ela corre 
é de não se realizar, mas de se 
realizar sem as suas característi­
cas essenciais. Esta da proposta 
do senador Afonso Arinos hão è 
uma Constituinte. Esta é um 
Congresso ordinário, que tem 
poderes Constituintes, tais como 
tem esse Congresso, com a dife­
rença apenas de quórum. Veja 
que uma Constituinte começa do 
zero. Ela é um novo começo. As 
Constituinte desconhece todo o 
arcabouço consr ícional exis­
tente. Ela não es.a presa a um 
esquema vigente. Na concepção, 
na fórmula do professor Afonso 
Arinos, que eu respeito muito, 
pessoalmente, a Constituinte 
não é uma Constituinte. È um 
Congresso que legisla com o seu 
poder constituinte constituído, 
como dizem os juristas, è a mes­
ma coisa do Congresso atual. 
Não há nenhumr diferença. O 

'Congresso atual ambêm pode 
alte r a Constituição. 

De forma que o que vejo é que 
o ris< i é de não termos a Consti-
tuin:,, è de termos Constituinte 
artificial, uma Constituinte cul­
tivada, uma Constituinte mutila­
da por fórmulas. No Brasil, isso 
acontece muito, quando as 
ideias são vitoriosas, pois círcu­
los dominantes incorporam es­
sas ideias e deturpam o seu 
princípio. 

O Governo co idera inopor­
tuna a ideia da Constituinte por 
entender que o Congresso àtual 
já tem poderes de reformular a 
.Consíkuiçâo. Propõe então, co­
mo solução, a reforma constitu­
cional, através de emenda. 

Se a Constituinte não é qpor-
tuna, por que será oportuna a 
emenda? Se se quer mudar, por 

Faoro não 
aprova a 
formula de 
Arinos de 
concessão de 
poderes 
constituintes 
ao futuro 
Congresso 

que estr elecer esf; i*tinção, 
'ntreen iá e Coís íir...? E J 
entendo porque. Porque, com 
emenda, não se niorfica coisa 
nenhuma. A emenua è uma 
unha do Poder constituído para 
se encravar dentro do poder. Ela 
não transforma, ela não muda. 

O senador José Sarney, presi­
dente do PDS, está defendendo 
uma fórmula diferente. Ele quer 
que a modificação constitucio­
nal se dê através de um A Adi­
cional, aos moldes daq. ; que 
possibilitou a sucessão do trono 
pela Regência, com a saída de 
Dom Pedro I do Brasil. Com é 
que o senhor vê essa ideia? 

Este ato adicional descentrali­
zava o poder, sem chegar ao fe­
deralismo. E foi tão insuficiente 
este ato adicional que todas as 
guerras da Regência vieram des­
sa insuficiência. O A'o Adicio­
nal è ex?»amente un irova da 
incapac' H ias elit , mr->ria;s 
cie terer vido c :, robíema, 
que nasceu com a Independência 
e que não foi resolvido durante o 
curso do Império. Então, eu 
acredito que o Ato Adicional é 
um mau exemplo. Tanto è que 
depois veio uma4!ei de interpre­
tação que praticamer|fco anulou 
e estabeljgeiyima rejQbsâo, um 

a sua autonomia e se agrega a 
sociedade civil, representando-a 
legitimamente. 

E os outros problemas? O se­
nhor acha que a Constituinte te­
ria condições de enfrentar com 
mais decisão o problema econó­
mico? 

Seria pelo menos uma tentati­
va de chamar o povo brasileiro a 
pari par da decisão da solução 
de u problema que manifesta-
meni as elites do poder são in­
capazes de enfrentar. Se não 
houver esse chamado, essa deli­
beração, essa participação p> pu­
lar, esse problema económico 
vai devorar todos os outros pro­
blemas, inclusive o político. En­
tão, a Constituinte e a mobiliza­
ção em torno dela terão essa vir­
tude esse mérito de reconhecer, 
com nós andamos até agora. 
Cor m poder decisório isolado 
da ,• ,è >, só. agravamos os nos­
sos iblemas. Então, è o mo-
menu de voltar a caminhar con­
tra a corrente e voltar à ori; m, 
para incorporar o povo nes' Je-
bate e nessa solução, porque po­
vo nenhum fará sacrifício daqui 
por diante — pode ficar certo — 
, se não estiver consciente de que 
está deliberando ou de que está 
infl ido nas decisões. Vai se 
sen ;ada dia mais espoliado e 
víi' desses grupos de poder, 
que ^ao i. bém os grupos mais 
próximos aos setores económi­
cos que oprimem essas manifes­
tações populares. 

"A hora ó de 
Paginação 

e não d< 

acirrar 
os ânimos 

congelanIéni5 na viua politica 
do Império. E foi sob o domínio 
do Ato Adicional que nós assis­
timos à Revolução Farroupilha e 
a todas as guerras regenciais. De 
modo que não acredito que o se­
nador José Sarney esteja lendo a 
História numa edição de Rocha 
Pombo, que é o tipo da História 
triunfalista sobre o pais; ou este­
ja lendo a História do Brasil nu­
ma visão de classe dominante, 
em que, quando as coisas são 
inevitáveis, alguma coisa deve-se 
fazer, para aceitar a inevitabili­
dade, com a reserva de mudança 
logo a seguir, a reserva da reto­
mada de poder. E o Ato Adicio­
nal ê bem um exemplo do que se 
pbde fazer atualmente para 
truncar urtia ideia vitoriosa, e 
evidentemente, com a reserva 
depois, como no século passado, 
de uma lei de interpretação. 

Qual seria então a sua propos­
ta? Seria este Congresso convo­
car a Constituinte? 

Este Congresso recuperar a 
sua independêiriria e convocar a 
Constituinte 

Recuperar como? 
Através de suas prerrogativas, 

que ele deve buscá-las 
Mas isto é impraticável, ê 

difícil, pois o Congresso não 
conseguiu aprovar nem mesmo a 
Emenda Flávio Marcílio, que 
restabelecia um mínimo das 
prerrogativas. 

È. Difícil tudo é. Se fosse fá­
cil, nós já estaríamos num outro 
estágio. Também se o Congresso 
não puder fazer isso... O Con­
gresso é afinal o pode r mais pró­
ximo do povo, apesa los biôni-
cos. Se C ingresse tão fizer, 
não vamos esperar que o Presi­
dente da República vá fazer. Um 
Presidente da República que não 
tem nenhum vinculo com a elei­
ção popular e que representa 
exatamente esse núcleo decisório 
divorciado da opinião pública... 
De modo que a esperança está 
no Congresso. Ou isso ou então 
não há nada a esperar. Fora do 
Congresso e para ativar o Con­
gresso, é evidente qi i aobili-
zação p u! MT è esse ;al. Uma 
mobilizaeão que paru*, de uma 
sociedade civil organizada ou em 
vias de organização como está 
ocorrendo neste momento. Daí é 
possível. Note que o Estado au­
toritário brasileiro é sempre des-
mobilizador, mas ele não conse­
guiu desmobilizar a sociedade de 
uma maneira radical, nem con­
seguiu sufocar a sociedade brasi­
leira. Ela tem condições 9 fazer 
sentir ao Congresso e; quer 
mudar. E o Congresso, (Xir sua 
vez, há de entender que, em cer­
tos momentos, a cabeça do pi ó-
prio Congresso depende de atu.i-
der a esses apelos populares. Ou 
o Congresso fica com esse nú­
cleo decisório do poder, como 
poder carimbador, como tem si­
do até hoje, ou ent-ao readquire 

91 

Qual sua visão do processo de 
abertura política conduzido pelo 
Governo? 

Eu acho que foram dados pas­
sos reais, significativos, válidos, 
porèin, ã^ bastantes e suficien­
te.;. A „ . a r a nâo chegou aos 
operários. Agora mesmo vamos 
ter o julgamento de oper 's, 
porque fizeram greve, que, s, 
è um direito reconhecido ,ia 
própria Constituição, que nós 
repugnamos ilegítima. E esta 
Constituição estahelece o direito. 

t de greve^ E, direito de greve sem 
«restriçàUdi serviços essenciais, 
como foi, nó caso, o que ocor­
reu. Esta é uma limitação funda­
mental da abertura. Uma outra 
limitação é o problema de ritmo. 
E que. praticamente, depois que 
se anunciou a eleição direta de 
governadores não se fez mais na­
da. Não se atingiu essa ideologia 
de poder, essa ideologia de Segu­
rança Nacional; nâo se cogitou, 
em nenhum momento, de mudar 
a Lei de Segurança Nacional, 
que é exatamente o instrumento 
controlador e tutelador de todas 
as manifestações populares, 
que, libertas, poderiam levar a 
abertura a uma proporção bem 
maior. 

O senhor acha que a recente 
ma .estação dos Ministros Mi­
litai através de notas formais 
e separadas, denunciando tenta­
tivas de revanchismo, terá algum 
reflexo no ritmo da abertura? 

Não. Devo dizer que essa ma­
nifestação não me impressiona 
muito. Na realidade, eu acho 
que houve aí um pouco de tem­
pestade em copo d'água. O fato 
de algumas pessoas se queixarem 
de sofrimentos que tiveram não 
con omete a estabilidade das 
insi ições atuais. E também 
não ai impedir que essas pes­
soas reclamem nos tribunais os 
seus direitos civis. E, no caso, se 
tratava de uma açâo cível. I vo 
dizer-lhe que, muito antes du no­
ta, dessas notas dos Ministros 
Militares, sempre achei que esse 
tipo de reivindicação não era 
oportuno. Sempre me pareceu 
que não é oportuno discutir e 
acfrfar ânimos. Parece que nos­
so c linho è consolidar e am­
plia o muito antes das no­
tas, a declarei publicamente. 
Não me parece que nós devamos 
contr;buir, de uma forma o de 
outra, para criar incompa, ili-
dades. Isto, não só por uma 
questão de prudência como tam­
bém de imaginação. Acho que 
estamos precisando muito de 
imaginação e menos de conflitos 
inú , como foi este caso. 

C je o senhor acha da dispu­
ta i -residência da Câmara, 
com o ' > rno defendendo um 
candidato próprio e as oposições 
encampando a candidatura dis­
sidente de um governista? 

Qualquer que seja o ven or 
- o sr. Djalma Marinho ou o sr. 
Nelson Marchezan -, o fato é 
que a Câmara vai lucrar com o 
episódio, pois este veio marcar tr 
prés nça de algo que não víamop 
há ito tempo: a negociação 
po' i. O Governo tem trabaç-
Ih ji imito e, em termos de jo­
go .íasiamentar, para lazer ga­
nhar o seu candidato, enquanto 
a Oposição tem atuado habil­
mente para eleger o nome pelo 
qual se definiu publicamente. O 
episódio não deixará portanto 
de influir no processo de recupe­
ração das prerrogativas parla-
menBres. 

Sérgio Murilo convenceu Abi-Acke! 

Governo atenda a 
apel D e susta a 
reforma processual 

ã | 

W 
w 

FRANCISCO 
MASCARENHAS 

O ( >verno deverá sustar a 
re: les ai Congresso Nacio­
nal do novo Código de Proces­
so Penal, que o Ministério da 
Justiça estava ultimando, atra­
vés de inovaçf aperfeiçoado-
ras no antepi jeto elaborado 
pelo jurista Frederico Mar­
ques. A informação é do depu­
tado Sérgio Murilo (PDS-PE), 
após uma longa audiência com 
o ministro Abi-Ackel, quando 
discut-am, por mais de duas 
ho-as rr "orma da legislação 
p, ;e .a! enal. 

Durante o encontro, Murilo 
fez ver ao Ministro da Justiça a 
dificuldade da tramitação de 
um projeto desse tipo, pois o 
processo legislativo, com nor­
mas regimentais específicas pa­
ra o exame de projetos de codi­
ficações, è lento e moroso. 
Exemplificando, disse que o 
projeto do novo Código Civil 
há seis anos que está tramitan­
do no L i?islativo, apesar de ter 
tido como presidente da Co­
missão Especial o "operoso 
deputado T :redo Neves, 
com a sua im vel experiência 
parlamentar "«> 

A solução sugerida, que de­
verá, ser adotada pelo Ministé­
rio tila Justiça, foi a de apressar 
a tramitação do Código de 
Processo Penai reapresentado* 
pelo parlamentar pernambuca­
no e que se encontra na Comis­
são de Justiça da Câmara, 
aguardando designação de re­
lator. Através deste, o Ministé­
rio da Justiça poderia oferecer 
emendas, visando a sua atuali-
zaçào, compatibilizando-o 
com as novas alterações do Có­
digo Penal e da lei de execução 
penais, diplomas que o Gover­
no pretendia encaminhar ao 
Congresso, por ocasião da 
aberrora dos trabalhos parla­
mentares, a 1- de março. 

O ministro Abi-Ackel, se­
gundo Murilo, face a esta ex­
posição, coníttlerou ser esta a 
forma mais viável, com o fim 
de lograr a rapidez necessária 
na tramitação do Processo Pe­
nal no Parlamento. O projeto 
reapresentado por ele, no en­
tender do jurista Frederico 
Marques, è um diploma legal 
tão importante quanto a Cons­
tituição. Trata-se de um con­
junto de normas que regulam o 
direito de punir do Estado e as­
segura a plenitude do direito de 
defesa dos cidadãos. 

É,/secundo ainda aquele ju­
rista, am instrumento indis­
pensável à ação da justiça cri­
minal, podendo, inclusive, 
contribuir para enfrentar a alta 
dos índices de criminalidade 
que tanto intranquiliza a socie­
dade brasileira atualmente. Já 
na opinião do deputado Sérgio 
Murilo, entre as reformas do 
Poder Judiciário, configura-se 
dá maior importância a altera­
ção da sistemática processual 
penal, "ara que o pais possa 
disi OT ie ma legislação efi­
ciente e moderna, pois a atual 
está defasada < -esultou de um 
modelo fascis da legislação 
dos tempos de Mussolini na 
Itália. 

O projeto em tramitação na 
Câmara, que resultou de um 
longo trabalho de elaboração 
legislativa da Comissão Espe­
cial p sidida pelo deputado 
Sé »ic lui o, da qual fez par­
te tamue n o atual Ministro da 
Justiça e que teve como relator. 
o então deputado Geraldo 
Freire, líder os Governos 
Costa e Silva t arrastazu Me­
diei na Câmara, contém inú­
meras inovações que aperfei­
çoam o processo penal. Entre 
estas destaca-se a que contribui 
para celeridade da justiça cri­
minal, estabelecendo a possibi­
lidade i julgamento antecipa-
dc a e. lutra, aperfeiçoa a 
instituípio $o Tribunal do Júri 
Popular, inclusive com a sim­
plificação do questionário. 

Prevê também a criação dos 
juizados de instrução, refor­
çando a atuação do Ministério 
Público na ação penal e estabe­
lecendo normas gerais para ga­
rantia jio exercício do direito 

de defesa. O novo Código tem 
960 artigos e igual número de 
parágrafos, alíreas e itens e é 
constituído de I vros, 35 
Títulos e 78 Cae lo^, a :m de 
igual número de .ções. 
HISTÓRICO 

Reapresentado pelo deputa­
do Sérgio Murilo, o projeto é 
oriundo do Executivo que o 
enviou ao Congresso em 1975.. 
Seu autor foi o professor José, 
Frederico Marques o qual: 
substituía anteprojeto ante-> 
rior, elaborado pelo professor 
Hélio Tornaghi Depois de re-1 

visto por umí Sut imissão," 
integrada por ... ,uelc jurista e 
pelos professo es Benjamin^ 
Moraes Filho, José Salgado) 
Martins e José Carlos Moreira 
Alves, o anteprojeto foi publí-' 
cado no Diário Oficial da 
União, em 29 de julho de 1970.' 

De posse de inúmeras suges­
tões e críticas que lhe foram 
formuladas, o Ministério dá, 
Justiça providen ">u, em 10 de 
maio de 1' , a blica ão do 
nov. text. o i ^rc o e o 
submeteu a bubcumissào Revi­
sora, da qual passou a partici­
par, em substituição ao profes­
sor José Salgado Martins, en­
tão falecido, o professor Hélio 
Bastos Tornaghi. 

No dia 10 de junho de 1975, 
através da Menagem n- V59, e 
presidente , .rneSBCeisíSI enca­
minhou ao Congresso Nacio­
nal o projeto de Código de 
Processo Penal, que tomou d 
número 633/75, na Câmara 
dos Deputados. A Comissão 
Especial foi composta pelos* 
deputados António Mariz, 
Claudino Sales, Geraldo Frei­
re, Ibrahim Abi-Ackel, lvahir 
Garcia e José Sally, indicados* 
pela então Arena, e pelos de­
putados Freitas Nobre, José 
Bonifácio Neto. Lidovino Fan-4 

ton, Peixoto Filho e Sèrgiqfi 
Murilo, peloex-MDB, figuran-* 
do como suplentes os deputa^ 
dos Santos Filho, Hugo Napo r ' 
leão, Fernando Gonçalves, 
Eduardo Galil, lgo Losso,. 
Gastão Muller. loel Ferreira,, 
Rubem Dourado Airton Soa­
res, Rosa Flores e José Costa. -

Para direção dos trabalhos 
foram eleitos: Presidente — 
deputado Sérgio Murilo; Vice-; 
Presidentes, deputados Peixo­
to Filho e José Sally; para Re­
lator — deputado Geraldo 
Freire. A Comissão, por sua 
vez, patrocinou numerosas 
conferências e debates com os 
professores José Frederico 
Marque, Benja ;n Moraes Fi­
lho, Angelito Aiquel, Marcilio 
Medeiros, Geraldo Marques 
Fernandes, Joaquim Canuto 
Mendes de Almeida, Nizardo 
Carneiro Leão, Gilberto Nie-
deraeur, Edson Odwyer, João 
Lopes Guimarães, Jorge Al­
berto Romeiro Júnior, Lima 
Torres, Haroldo Valadào, 
Lydio Bandeira de Melo e Luiz 
Cruz de Vasconcelos. 

A Comissão | imoveu tam­
bém diversos si; ósios obre a 
matéria* desloc. ,do J para as 
Universidades de Pernambuco, 
Sâo Paulo-, Minas Gerais e| 
Brasília, tendo seus membros> 
participado de debates sobre o', 
projeto nos Estados do Rio] 
Grande do Sul e Amazonas.i 
Somente depois é que a Comis-1 
são concluiu seu trabalho, dej 
que resultou o projeto que ob­
teve aprovaçâ unrnime da 
Câmara dos u dos. na 
sessf plenária < ! de ízem-
brode 1977. 

O projeto, ei • sua redaçâo 
final, reelaborado com o esfor-j 
ço comum dos representantes 
de ambos os Partidos existen­
tes à época, caracterizou-se, se­
gundo Sérgio Murilo, pelo 
espírito inovador, assegurando] 
igualdade de todos perante a 
lei, estabelecendo a tutela judi­
cial com garant do tiz natu­
ral, do amplo d ito defesa, 
com a presu ;• ão ,--'.a nâo-
culpabilidade antes da senten­
ça definitiva, da reparação por 
erro judiciário, da proibição 
da extradição por delitos 
políticos, "princípios cardeais? 
de um ordenamento jurídico 
de um Estado de Direito De­
mocrático". 


